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Sumário  

As Assembleias Legislativas das Regiões Autónomas estão sujeitas à obrigação legal 
de prestação de contas, competindo ao Tribunal de Contas emitir parecer sobre as 
mesmas. 

O presente documento consubstancia o parecer do Tribunal de Contas sobre a conta 
da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores relativa ao ano económico 
de 2022. 

Síntese das principais conclusões  

• A conta foi prestada através da plataforma eletrónica disponível no sítio do 
Tribunal de Contas na Internet, no prazo legalmente previsto, e organizada de 
acordo com as instruções para a prestação de contas. 

• A contabilidade da Assembleia Legislativa foi elaborada tendo como referencial 
o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 
(SNC-AP). 

• Alguns dos mapas que instruem a conta não respeitaram a tipologia dos 
ficheiros preconizada pela Instrução n.º 1/2019–PG, do Tribunal de Contas. 

• O orçamento para 2022, no montante total de 12,6 milhões de euros, foi 
tempestivamente aprovado. No decurso do ano, foi aprovado um orçamento 
suplementar, a fim de incorporar na receita o saldo da gerência anterior, no 
montante de 464,1 mil euros e o aumento da previsão das transferências do 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores, em 720 mil euros. 

• A receita arrecadada ascendeu a 13,8 milhões de euros, com uma taxa de 
execução de 100%. 

• Os compromissos assumidos ascenderam a 13,6 milhões de euros, dos quais 
13,3 milhões de euros constituíram despesa paga líquida, 24 mil euros 
corresponderam a compromissos a transitar e 200,6 mil euros a obrigações por 
pagar. 

• A despesa com a atividade parlamentar ascendeu a cerca de 7,9 milhões de 
euros e a despesa com o funcionamento dos serviços da Assembleia Legislativa 
a 5,4 milhões de euros, representando, respetivamente, 59,4% e 40,6% do total 
da despesa. 

• A Assembleia Legislativa registou um saldo global positivo de 34,1 mil euros, 
contribuindo assim para um ligeiro incremento do saldo para a gerência 
seguinte, o que contrariou o ocorrido em 2021, que, pelo facto de a receita ter 
sido inferior à despesa, obrigou a Assembleia Legislativa a recorrer ao seu saldo 
de gerências anteriores num montante de 154,3 mil euros  
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• O balanço, à data de 31 de dezembro de 2022, ascendia a 4,8 milhões. O ativo 
era composto, sobretudo, por ativos fixos tangíveis, no montante de 4,2 milhões 
de euros, dos quais, cerca de 2,2 milhões de euros respeitavam aos edifícios 
utilizados pela Assembleia Legislativa. 

• As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, principal 
fonte de financiamento da Assembleia Legislativa, revelaram-se insuficientes 
para fazer face aos gastos do ano, tendo a entidade encerrado o exercício de 
2022 com um resultado líquido negativo de 194,2 mil euros. 

• A gerência abriu com um saldo de 464,1 mil euros, confirmado na conta de 2021, 
e encerrou com um saldo de 498,2 mil euros, certificado através dos 
documentos comprovativos dos movimentos constantes das reconciliações 
bancárias. 

• As demonstrações financeiras e orçamentais da Assembleia Legislativa foram 
objeto de Certificação Legal de Contas, na qual foi emitida uma opinião 
favorável, sem reservas e sem ênfases. 
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Capítulo I 
Introdução 

1. Fundamento 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 
(SRATC) para o ano de 2023  prevê a elaboração do parecer sobre a conta da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores de 2022 (doravante, 
Assembleia Legislativa). 

2 A ação enquadra-se no plano estratégico trienal 2023-2025 do Tribunal de Contas, no 
eixo prioritário 2.2 – Reforçar a auditoria e verificação de contas às entidades sujeitas 
à jurisdição e controlo do Tribunal, incluindo as que abranjam contratos e atos que 
reclamem um controlo de legalidade e conformidade, no âmbito do objetivo 
estratégico 2 – Promover a responsabilidade e a prestação de contas dos gestores de 
recursos públicos e o seu controlo tempestivo e sistemático. 

3 Compete ao Tribunal de Contas, nos termos do disposto no artigo 5.º, n.º 1, alínea b), 
da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC), dar parecer sobre 
a conta da Assembleia Legislativa, que é aprovado pelo coletivo especial previsto no 
artigo 42.º, n.º 3, da LOPTC, constituído pelo Presidente do Tribunal de Contas e pelos 
Juízes Conselheiros das Secções Regionais dos Açores e da Madeira. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

4 A ação incide sobre as demonstrações financeiras e orçamentais da Assembleia 
Legislativa, relativas ao exercício de 2022, envolvendo, em particular, a apreciação dos 
seguintes documentos: 

• Balanço, com um total de 4 801 652,90 euros, sendo 3 418 087,33 euros 
referentes ao património líquido, que inclui resultados transitados negativos de 
1 259 958,07  euros ; 

• Demonstração dos resultados por natureza, com um total de rendimentos e de 
gastos de 13 324 553,91 euros e de 13 518 773,77 euros, respetivamente ; 

• Mapas de execução orçamental, com um total de receita cobrada líquida de 
13 836 462,10 euros e de despesa paga líquida de reposições de 
13 338 218,02 euros ; 

 

 Aprovado pela Resolução n.º 6/2022-PG, em sessão de 15 de dezembro, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 4, de 5 de janeiro de 2023, e no Jornal Oficial, II Série, n.º 7, de 10 de janeiro de 2023. 

 Cf. Anexo I. 

 Cf. Anexo II. 

 Cf. demonstração de execução orçamental da receita e demonstração de execução orçamental da despesa. A 
demonstração de desempenho orçamental encontra-se reproduzida no Anexo IV. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/2s/2023/01/004000000/0018900189.pdf
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• Anexos às demonstrações financeiras e orçamentais ; 

• Relatório de gestão. 

5 De acordo com o plano global aprovado , a ação tem por objetivos: 

• Verificar se os documentos de prestação de contas foram elaborados e 
prestados de acordo com as instruções do Tribunal de Contas para a 
organização e documentação de contas ; 

• Apreciar a execução orçamental e a situação económica e financeira da 
entidade; 

• Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que 
integram o débito e o crédito da gerência com evidência para os saldos de 
abertura e de encerramento ; 

• Apreciar o cumprimento do princípio da transparência da gestão financeira, 
orçamental e patrimonial. 

6 As técnicas de análise incluem o exame e a interpretação documental, a confirmação 
e o recálculo. Não foram conferidos os documentos de suporte aos registos 
contabilísticos constantes dos documentos de prestação de contas da entidade . 

7 Os documentos que fazem parte do processo de prestação de contas estão 
identificados no Apêndice I (Resumo dos documentos da conta). 

3. Condicionantes e limitações 

8 Não ocorreram situações condicionantes ao normal desenvolvimento da ação, sendo 
de destacar a colaboração prestada pela entidade, que promoveu prontamente o envio 
dos elementos documentais solicitados e prestou os esclarecimentos considerados 
necessários. 

 

 Cf. anexo às demonstrações financeiras e anexo às demonstrações orçamentais. 

 Doc. 01.01. 

 Instrução n.º 1/2019-PG, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 2019, pp. 6915 a 6962. 

 Cf. artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

 Excetuando os relativos aos registos dos rendimentos/receitas provenientes das transferências do Orçamento da 
Região Autónoma dos Açores, que foram confirmados através de certidão emitida pela Secretaria Regional das 
Finanças, Planeamento e Administração Pública (doc. 04.03) e do saldo em Caixa e depósitos a 31 de dezembro de 
2022, que foi confirmado através de certidão de saldos reportada a essa data e de extratos bancários emitidos pela 
Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo, Caixa Económica Bancária, S.A., relativos aos 
movimentos em trânsito a 31 de dezembro. 

https://dre.pt/dre/detalhe/instrucao/1-2019-120620996
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
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4. Contraditório 

9 O anteprojeto deste Parecer foi remetido à entidade, para efeitos de contraditório, nos 
termos do disposto no artigo 13.º da LOPTC . 

10 A Secretaria-Geral da Assembleia Legislativa respondeu que «do nosso ponto de vista, 
nada existe a contraditar» . 

11 De acordo com o previsto na parte final do artigo 13.º, n.º 4, da LOPTC, a resposta 
encontra-se reproduzida no Anexo VI ao presente relatório. 

5. Caracterização da entidade 

5.1. Natureza, composição, competências e funcionamento 

12 A Assembleia Legislativa é um órgão de governo próprio da Região Autónoma dos 
Açores, com sede na cidade da Horta, ilha do Faial, e delegações nas restantes ilhas 
dos Açores . 

13 Constitui o órgão representativo da Região, sendo composta por 57 deputados eleitos 
por sufrágio universal, direto e secreto, de harmonia com o princípio da representação 
proporcional, para um mandato de quatro anos . 

14 Tem poderes legislativos, regulamentares e referendários, bem como de fiscalização 
da ação governativa regional . 

15 Os deputados eleitos por cada partido ou coligação de partidos podem constituir-se 
em grupo parlamentar e o deputado que seja o único representante de um partido ou 
coligação pode constituir-se como representação parlamentar . 

16 Os grupos parlamentares, as representações parlamentares e os deputados 
independentes têm direito a dispor de lugares de trabalho na sede e nas delegações 
da Assembleia Legislativa, bem como a utilizar os serviços prestados por pessoal 
técnico e administrativo da Assembleia Legislativa . 

17 Os grupos e representações parlamentares dispõem de gabinetes de sua livre escolha 
e nomeação . 

 

 Doc. 06.01.01 e 06.01.02.  

 Doc. 06.02.01.  

 Artigo 231.º, n.º 1, da Constituição, e artigos 5.º e 25.º, n.º 2, do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores (EPARAA). 

 Artigos 25.º e 26.º, do EPARAA, artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, e Mapa Oficial n.º 3/2020, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 168, de 28 de agosto. 

 Artigo 232.º, n.os 1 e 2, da Constituição, e artigos 25.º, n.º 1, e 34.º a 43.º, do EPARAA. 

 Artigo 75.º, do EPARAA e artigos 13.º e 14.º, do Regimento da Assembleia Legislativa. 

 Artigo 75.º, n.º 5, do EPARAA e artigo 30.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 36/2021/A, de 30 de novembro, que 
aprovou a orgânica dos serviços da Assembleia Legislativa, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2022/A, de 2 de junho (doravante, orgânica). 

 Cf. artigo 75.º, do EPARAA e artigos 2.º e 3.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 36/2021/A, de 30 de novembro, 
na sua redação atual. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-aprovacao-constituicao/1976-34520775
https://files.dre.pt/1s/2009/01/00700/0017200220.pdf
https://files.dre.pt/1s/2009/01/00700/0017200220.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1980-67428908
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2020/08/16800/0016700167.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2003/11/274b00/80548079.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2021-175128403
https://files.dre.pt/1s/2022/06/10700/0001000024.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/06/10700/0001000024.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2021-175128403
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5.2. Órgãos e serviços 

18 A Assembleia Legislativa tem órgãos de administração e serviços . Os órgãos de 
administração são o Presidente da Assembleia Legislativa, a Mesa e o Conselho 
Administrativo . 

19 O Presidente da Assembleia Legislativa superintende na administração dos serviços 
competindo-lhe, para o efeito, praticar os atos que a legislação atribui aos membros 
do Governo Regional . 

20 Ao Conselho Administrativo, composto pelo secretário-geral, pelo dirigente da 
unidade orgânica a quem compete a área financeira dos serviços da Assembleia 
Legislativa e por um elemento designado pelo Presidente da Assembleia Legislativa, 
ouvida a Mesa , compete, designadamente, assegurar a gestão orçamental e 
financeira, elaborar as antepropostas de orçamento, do relatório e da conta de 
gerência, controlar a execução orçamental e praticar atos de administração relativos 
ao património da Assembleia Legislativa . 

21 Cabe à Mesa, entre o mais, «aprovar a proposta de orçamento da Assembleia 
Legislativa, a submeter a Plenário», «aprovar o relatório e a conta de gerência da 
Assembleia Legislativa, a submeter a Plenário», «acompanhar a gestão orçamental, 
financeira e patrimonial», «dar parecer sobre a nomeação e exoneração do 
secretário-geral» e, «em geral, coadjuvar o Presidente da Assembleia Legislativa no 
exercício das suas funções» . 

22 Os serviços da Assembleia Legislativa prestam apoio técnico, administrativo e de 
segurança aos órgãos de administração e aos deputados . 

23 A Assembleia Legislativa compreende as unidades orgânicas necessárias e adequadas 
ao seu funcionamento, competindo ao secretário-geral a sua criação e extinção, bem 
como a definição das respetivas competências e estrutura, obtido o parecer favorável 
do Conselho Administrativo . 

 

A organização e a estruturação dos serviços e dos instrumentos de gestão administrativa e financeira, o estatuto 
do respetivo pessoal, do pessoal do gabinete do Presidente da Assembleia Legislativa e dos grupos e 
representações parlamentares, estão definidos na orgânica aprovada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 36/2021/A, de 30 de novembro, na sua redação atual e no Decreto Legislativo Regional n.º 8/2022/A, de 11 de 
abril.

Artigo 6.º da orgânica.

Artigo 7.º, n.os 2 e 3, da orgânica. 

Artigo 13.º da orgânica. 

Artigo 14.º da orgânica. 

Artigo 11.º da orgânica. 

Artigo 19.º da orgânica. 

Artigo 20.º da orgânica. 

https://files.dre.pt/1s/2022/04/07100/0002600034.pdf
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24 De acordo com a orgânica, a estrutura da Secretaria-Geral é definida por decreto 
legislativo regional  compreendendo cinco sectores – Gabinete de Assessoria, 
Auditoria e Controlo; Departamento Administrativo, Financeiro e de Serviços Gerais; 
Departamento de Atividade Parlamentar; Departamento de Relações Externas, 
Protocolo e Comunicação; e, Centro de Sistemas e Tecnologias de Informação . 

5.3. Recursos humanos 

25 Em 31 de dezembro de 2022, a Assembleia Legislativa tinha 143 trabalhadores, dos 
quais 67 estavam afetos aos gabinetes do Presidente, aos grupos e representações 
parlamentares e ao deputado independente, encontrando-se os restantes 76 aos seus 
serviços de apoio  

5.4. Regime jurídico e financeiro 

26 A Assembleia Legislativa tem um regime financeiro privativo, sendo dotada de 
personalidade jurídica e de autonomia administrativa e financeira . 

27 As receitas da Assembleia Legislativa são constituídas pelas dotações inscritas no 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores, pelos saldos de anos findos, pelo 
produto de edições e publicações, pelos direitos de autor e pelas demais receitas que 
lhe sejam atribuídas por lei, resolução da Assembleia Legislativa, contrato, sucessão 
ou doação . 

28 As despesas incluem o apoio à atividade parlamentar (que inclui as subvenções 
mensais, o apoio logístico e os encargos com os gabinetes e com as jornadas 
parlamentares), as remunerações certas e permanentes, os encargos sociais e as 
deslocações do pessoal dos grupos e das representações parlamentares. 
Compreendem, também, as despesas com o pessoal e com a aquisição de bens e 
serviços correntes e de capital necessárias ao normal funcionamento da Assembleia 
Legislativa .  

 

Artigo 23.º da orgânica. A estrutura orgânica da Secretaria-Geral foi aprovada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2022/A, de 11 de abril. 

 Artigo 2.º, n.º 3, do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2022/A, de 11 de abril. 

 Cf. relatório anual do órgão de gestão e mapa Benefícios dos Empregados. Sobre esta matéria, e de acordo com 
os esclarecimentos prestados pela entidade, no relatório anual do órgão de gestão, a pp. 5, 22 e 23, estão indicados 
142 trabalhadores, quando deveriam ser 143 (doc. 04.02). 

 Artigo 1.º, n.º 2, da orgânica. 

 Artigo 38.º da orgânica. 

 Artigos 30.º a 35.º da orgânica. 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2022-181886181
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2022-181886181
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6. Identificação dos responsáveis 

29 Os responsáveis pela execução financeira e orçamental no período de relato são os 
membros do Conselho Administrativo, indicados no Quadro 1, infra. 

Quadro 1 – Síntese da relação nominal dos responsáveis 

30 O SNC-AP prevê que uma entidade que relata pode distinguir entre quem é 
responsável pela elaboração, pela apresentação e divulgação e pela aprovação das 
demonstrações financeiras , podendo também distinguir entre quem é responsável 
pela elaboração e pela aprovação ou apresentação das demonstrações orçamentais . 

31 A entidade declarou como responsáveis: 

Quadro 2 – Responsáveis pela elaboração, apresentação e divulgação das 
demonstrações financeiras e orçamentais 

32 A conta da Assembleia Legislativa é submetida à aprovação do Plenário , após a 
emissão do parecer do Tribunal de Contas a que alude o artigo 5.º, n.º 1, alínea b), da 
LOPTC. 

33 Em 17 de abril de 2022, a Mesa «deliberou aprovar, por unanimidade, a Conta de 
Gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores referente ao ano 
de dois mil e vinte e dois, bem como proceder ao seu envio, nos termos do n.º 2 do 
artigo 30.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro, com a redação que lhe conferiu a 
Lei n.º 62/2008, de 31 de outubro, ao Tribunal de Contas (…)» . 

  

 

 Cf. ponto 5, § 12, da NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras e modelo 3.1 – Responsáveis 
pelas demonstrações financeiras – SNC-AP da Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas. 

 Cf. ponto 10, § 44, da NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental e modelo 4 – Responsáveis pelas 
demonstrações orçamentais – SNC-AP, da Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas. 

 Artigo 46.º, n.º 2, da orgânica. 

 Cf. certidão da ata n.º 6/2023/XII, de 17-04-2022. 

https://files.dre.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/79-1998-216516
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/62-2008-439101
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/06/10700/0001000024.pdf
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Capítulo II 
Observações 

7. Prestação de contas e instrução do processo 

34 A Assembleia Legislativa encontra-se sujeita à elaboração e prestação de contas, nos 
termos do disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea d), da LOPTC. 

35 A conta de 2022 foi prestada em 26 de abril de 2023, por via eletrónica, através da 
plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet, no prazo legalmente 
fixado para o efeito , tendo-lhe sido atribuído o número 71/2022. 

36 O referencial contabilístico adotado pela Assembleia Legislativa foi o SNC-AP . 

37 A conta foi organizada de acordo com a Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de 
Contas, integrando os documentos que constam dos Anexos A.1 – SNC-AP – Regime 
integral e A4 – SNC-AP – Documentos genéricos, com exceção dos relatórios 
periódicos de relato à gestão . 

38 No que respeita às divulgações previstas na NCP 27 – Contabilidade de Gestão, a 
Assembleia Legislativa apresentou, em anexo ao Relatório e Contas, o mapa de 
resultados por centros de custo, o mapa de resultados por funções e o mapa de 
despesa da atividade parlamentar . 

8. Validação dos documentos que instruem a conta 

39 Os valores inscritos nos documentos de prestação de contas não apresentam 
divergências entre si, tanto no âmbito da contabilidade financeira como no da 
contabilidade orçamental . 

40 Da análise aos documentos de prestação de contas, verifica-se que os requisitos das 
Instruções do Tribunal foram, na sua quase totalidade, respeitados, sendo de 
evidenciar as situações apreciadas nos parágrafos que se seguem. 

 

 Nos termos do artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC, «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte 
àquele a que respeitam». 

 De acordo com o previsto no artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, alterado pelo artigo 3.º, 
do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro, e pelo artigo 164.º, do Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio. 

 Cf. ponto 6, § 33, da NCP 27 – Contabilidade de Gestão. 
    Esta matéria foi tratada no Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

relativa ao ano económico de 2021, tendo a entidade manifestado, naquele âmbito, a intenção de elaborar os 
relatórios periódicos de relato à gestão «(…) logo que (…) seja operacionalmente possível (…)». 

 Anexos 21 a 23 do relatório de gestão e «Balancete Analítico Classe 9», que suportou a elaboração do Anexo 
21-Resultados por centros de custos (doc. 04.04). 

 Doc. 03.02. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://temp.dre.pt/application/file/a/70262678
https://dre.pt/dre/detalhe/instrucao/1-2019-120620996
https://files.dre.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/ALRAA/2023/I/04/Decreto%20Lei%20n.º%2085/2016
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2018-115324105
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-calra/Documents/2021/sratc-calr-2021.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-calra/Documents/2021/sratc-calr-2021.pdf
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41 Apenas no que se refere à tipologia dos ficheiros  a remeter ao Tribunal, é que se 
verificou alguma dissonância relativamente ao preconizado na Instrução 
n.º 1/2019 PG, do Tribunal de Contas. 

42 O documento prestado como Orçamento e Plano Orçamental Plurianual  não 
corresponde ao modelo preconizado pela NCP 26 – Modelos de demonstrações 
orçamentais – Previsionais – 1 – Orçamento e Plano Orçamental Plurianual. 

9. Informação orçamental 

9.1. Orçamento 

43 O orçamento da Assembleia Legislativa para o ano de 2022, no montante de 
12,6 milhões de euros, foi aprovado em 29 de setembro de 2021, e publicado através 
da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
n.º 54/2021/A, de 26 de outubro , dentro do prazo estabelecido na primeira parte do 
artigo 36.º, n.º 2, do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2022/A, de 2 de junho . 

44 Em 1 de junho de 2022, foi aprovado pela Assembleia Legislativa um orçamento 
suplementar, cuja publicação se verificou através da Resolução da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 28/2022/A, de 6 de julho . 

45 A alteração visou incorporar na receita o saldo da gerência anterior , no montante de 
464,1 mil euros, e o aumento da previsão das transferências do orçamento da Região 
Autónoma dos Açores, em 720 mil euros, fixando o valor do orçamento corrigido 
em 13,8 milhões de euros. Do lado da despesa, a alteração orçamental permitiu o 
aumento das dotações para as despesas com o pessoal, em 924,9 mil euros, para a 
aquisição de bens e serviços, em 150 mil euros, e para a aquisição de bens de capital, 
em 109,2 mil euros.  

 

 Os mapas de contratação administrativa (situação dos contratos e de adjudicações por tipo de procedimento), 
entregues em formato xml, deveriam ter sido enviados em formato excel; os mapas de rendimentos de transações 
sem contraprestação, de instrumentos financeiros e de benefícios dos empregados foram entregues em pdf, 
quando deveriam ter sido em excel (e em xml, no caso do Q 19.3 – Gastos reconhecidos no período); e o documento 
Reconciliações bancárias foi entregue em formato pdf quando deveria ter sido em formato excel. 
 Deste documento constam o Orçamento inicial e o 1.º Orçamento suplementar da Assembleia Legislativa. 

 Diário da República, 1.ª série, n.º 208, de 26 de outubro de 2021. 

 Que prevê que o orçamento «(…) é aprovado pelo Plenário, no mês de setembro (…)». 

 Publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 129, de 6 de julho de 2022. 

 Cf. artigo 38.º, n.º 2, do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2022/A, de 2 de junho, nos termos do qual «Os saldos 
positivos apurados no fim de cada ano económico constituem receita a considerar em orçamento suplementar». 

https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/10/20800/0000900021.pdf
https://files.dre.pt/1s/2021/10/20800/0000900021.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/06/10700/0001000024.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/07/12900/0001000014.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/07/12900/0001000014.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/06/10700/0001000024.pdf


 

15 

9.2. Execução orçamental e estrutura da receita 

46 A receita arrecadada em 2022 ascendeu a 13,8 milhões de euros, a que correspondeu 
uma taxa de execução de 100%. 

Quadro 3 – Execução orçamental da receita 

47 As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, no montante 
de 13,4 milhões de euros , constituíram a quase exclusiva fonte de receita, 
representando 96,6% do total. 

48 Relativamente ao exercício de 2021, verificou-se um aumento da receita na ordem 
dos 567,7 mil euros (4,3%), sobretudo, devido ao acréscimo das transferências do 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores destinadas ao funcionamento da 
Assembleia Legislativa. 

9.3. Execução orçamental da despesa 

49 Os compromissos assumidos pela Assembleia Legislativa cifraram-se em 13,6 milhões 

de euros, dos quais 13,3 milhões de euros constituíram despesa paga líquida, 
24 mil euros corresponderam a compromissos a transitar e 200,6 mil euros a 
obrigações por pagar (retenções sobre os vencimentos de dezembro, pagas em 
janeiro).  

 

 Contabilizados em transferências correntes, 13 257 700,00 euros, e em transferências de capital, 109 000,00 euros. 
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Quadro 4 – Execução orçamental da despesa 

        

       

       

   

      

   

   

   

        

50 A despesa paga líquida foi composta, sobretudo, por despesas com o pessoal, no 
montante de 8,7 milhões de euros, aquisição de bens e serviços, no valor 
de 1,9 milhões de euros, e transferências correntes, no total de 1,7 milhões de euros 
representando, no seu conjunto, 91,8% do total. 

51 Os juros e outros encargos, no montante de 5 mil euros, reportam-se a juros da dívida 
à Caixa Geral de Aposentações e à Segurança Social, relativa ao pagamento de 
retroativos das subvenções mensais vitalícias . 

52 A despesa paga líquida aumentou 4,2% (+533,6 mil euros), face ao ano anterior. Esta 

variação resultou, sobretudo, dos acréscimos verificados nas despesas com o pessoal 
(+759,5 mil euros) e na aquisição de bens e serviços correntes (+351,1 mil euros), 
embora parcialmente atenuada pelo decréscimo ocorrido em transferências correntes 
(-565,2 mil euros), como se evidencia no quadro seguinte. 

Quadro 5 – Despesa paga líquida – Variação 

 

 Cf. Relatório anual do órgão de gestão, alínea g), p. 11. 
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9.4. Despesa com a atividade parlamentar e com o funcionamento dos serviços da 
Assembleia Legislativa 

53 A despesa com a atividade parlamentar ascendeu a cerca de 7,9 milhões de euros, dos 
quais se destacam : 

• 4,6 milhões de euros, respeitam a despesas com o pessoal dos grupos, das 
representações parlamentares e do pessoal afeto aos respetivos gabinetes / ; 

• 1,7 milhões de euros referem-se a transferências correntes destinadas ao 
pagamento das subvenções vitalícias e de sobrevivência de ex-titulares de 
cargos políticos; 

• 890,8 mil euros respeitam às subvenções atribuídas aos grupos e 
representações parlamentares ; 

• 826,3 mil euros correspondem a despesas com a aquisição de bens e serviços . 

Quadro 6 – Despesa com a atividade parlamentar e com o funcionamento 
dos serviços da Assembleia Legislativa 

      

      

     

  

    

   

   

   

      

 

54 No que às despesas com pessoal concerne, 52,4% do seu total, 4,6 milhões de euros, 
referem-se ao exercício da atividade parlamentar. 

55 A despesa com o funcionamento dos serviços da Assembleia Legislativa ascendeu a 
5,4 milhões de euros, equivalendo a 40,6% do total da despesa paga no ano.  

 

 Cf. Relatório anual do órgão de gestão, anexo 23, pp. 54 e 55. 

 Inclui remunerações certas e permanentes, abonos variáveis ou eventuais e despesas com a Segurança Social. 

 Cf. Apêndice II. 

 De acordo com o previsto no artigo 31.º da orgânica. 

 Daquele montante, 732,6 mil euros respeitam a deslocações e estadas, 67,7 mil euros a comunicações e 26 mil 
euros a aquisição de material de escritório. 

https://files.dre.pt/1s/2022/06/10700/0001000024.pdf
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56 As despesas com o pessoal, no montante de 4,1 milhões de euros, e as despesas com 
a aquisição de bens e serviços, na importância de cerca de 1,1 milhões de euros, 
representam 96,7% daquele total. 

9.5. Desempenho orçamental 

57 Em 2022, registou-se um saldo global positivo de 34,1 mil euros, o que traduz uma 
cobertura da despesa efetiva por receita efetiva. 

58 Tal facto contribuiu para um ligeiro incremento do saldo para a gerência seguinte, 
situação contrária à ocorrida em 2021, que, pelo facto de a receita ter sido inferior à 
despesa, obrigou a Assembleia Legislativa a recorrer ao seu saldo de gerência anterior, 
no montante de 154,3 mil euros. 

Quadro 7 – Demonstração de desempenho orçamental 
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10. Informação financeira 

10.1. Balanço 

60 À data de 31 de dezembro de 2022, o balanço ascendia a 4,8 milhões de euros. 

Quadro 8 – Síntese do balanço 

    

    

 

61 O ativo era composto, sobretudo, por ativos fixos tangíveis, no montante de 
4,2 milhões de euros, dos quais, cerca de 2,2 milhões de euros respeitavam aos 
edifícios da Assembleia Legislativa (residência oficial, sede e delegações nas ilhas de 
Santa Maria, São Miguel, Pico, Flores e Corvo ). 

62 O património líquido e o passivo ascenderam, respetivamente, a 3,4 milhões de euros e a 
1,4 milhões de euros, respetivamente. No passivo, assumiram maior relevância as outras 
contas a pagar, no montante de 1,2 milhões de euros, relativos aos acréscimos de gastos 
respeitantes a férias e ao subsídio de férias e a fornecimentos e serviços externos de 2022, a 
liquidar em 2023. 

 

 De acordo com as divulgações constantes do Anexo às Demonstrações Financeiras «Os imóveis que estão a ser 
utilizados pela ALRAA são propriedade da Região Autónoma dos Açores, à exceção das instalações das Delegações 
da ALRAA na ilha Graciosa, em que há cedência da Junta de Freguesia de Santa Cruz da Graciosa, bem como à 
exceção das instalações da Delegação da ALRAA na ilha Terceira afetas ao grupo Parlamentar CDS/PP e das 
instalações da Delegação da ALRAA na ilha de S. Jorge, em que há contratos de arrendamento». É ainda referido 
que «O processo administrativo de cedência dos imóveis da Região Autónoma dos Açores para uso da ALRAA, 
está totalmente concluído, com a autorização da cedência aprovada pela Resolução do Conselho do Governo 
n.º 98/2022, de 22 de maio de 2022 e com a assinatura do respetivo auto de cessão». 
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10.2. Demonstração dos resultados por natureza 

63 Apesar de se ter registado um aumento de 5,7% relativamente ao ano transato, as 
transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, principal fonte de 
financiamento da Assembleia Legislativa, foram insuficientes para fazer face à 
totalidade dos gastos efetuados no ano, tendo a entidade encerrado o exercício de 
2022 com um resultado líquido negativo de 194,2 mil euros. 

64 Constatou-se que o resultado líquido negativo do exercício de 2022 se deveu, em 
grande medida, ao incremento ocorrido nos gastos com pessoal, 774,9 mil euros, e 
nos fornecimentos e serviços externos, 334,8 mil euros, cuja componente das 
deslocações e estadas assume uma importância determinante. Igualmente importante 
foi a diminuição registada em outros rendimentos, 55,2 mil euros, que decorreu 
essencialmente da redução do montante das transferências de capital provenientes do 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores para investimentos . 

Quadro 9 – Síntese da demonstração dos resultados por natureza 

 

 

 Cf. Anexo V. 
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10.3. Passivos, contas a pagar e pagamentos em atraso 

65 Em 31 de dezembro de 2022, os passivos registados cifravam-se em 1 183 mil euros, 
enquanto as contas por pagar atingiram os 224,6 mil euros , não se tendo verificado 
quaisquer pagamentos em atraso. 

Quadro 10 – Passivos, contas a pagar e pagamentos em atraso 

10.4. Acontecimentos após a data de relato 

66 Não foram reportados quaisquer eventos subsequentes com impacto significativo nas 
demonstrações financeiras .  

 

 Dos quais, 200,58 mil euros respeitam a obrigações por pagar e 24,04 mil euros reportam-se a compromissos a 
transitar (cf. Demonstração de execução orçamental da despesa – Anexo 11 do Relatório de Gestão). 

 Cf. Anexo às demonstrações financeiras. 
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11. Certificação legal de contas 

67 As demonstrações financeiras e orçamentais da Assembleia Legislativa foram 
certificadas  pela empresa R. Cordeiro & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais 
de Contas, L.da, que emitiu uma opinião favorável, sem reservas e sem ênfases. 

68 Quanto ao Relatório de Gestão, é referido que este «(…) foi preparado de acordo com 
as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a informação nele constante é coerente 
com as demonstrações financeiras auditadas e demonstrações orçamentais, não 
tendo sido identificadas incorreções materiais». 

12. Demonstração numérica 

69 A demonstração numérica das operações que integram o débito e o crédito da conta 
de 2022, com evidência dos saldos de abertura e de encerramento , consta do quadro 
infra. 

Quadro 11 – Demonstração numérica 

 

   

   

 

  

   

  

 

 

    
     

70 A gerência abriu com um saldo de 464,1 mil euros, confirmado na conta de 2021, 
objeto do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores relativa ao ano económico de 2021, e encerrou com um saldo de 
498,2 mil euros, certificado através dos extratos bancários com evidência dos 
movimentos indicados nos mapas de reconciliações bancárias e da síntese das 
reconciliações bancárias . 

 

 Cf. Apêndice I. 

 Cf. artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC, aplicável por remissão do artigo 54.º, n.º 3, alínea c), da mesma lei. 

 Para efeito de certificação do saldo para a gerência seguinte, foram tidos em conta os extratos bancários emitidos 
pela Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo, Caixa Económica Bancária, S.A., com evidência da 
saída dos pagamentos efetuados por cheque, bem como os esclarecimentos prestados. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-calra/Documents/2021/sratc-calr-2021.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-calra/Documents/2021/sratc-calr-2021.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
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13. Princípio da transparência 

71 Os documentos previsionais e de prestação de contas estão publicitados no sítio da 
Assembleia Legislativa na Internet, em cumprimento do disposto no artigo 10.º, n.º 1, 
alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto . 

72 Foram também publicitadas as declarações de compromissos plurianuais e de 
inexistência de pagamentos e de recebimentos em atraso, reportadas a 31 de 
dezembro de 2022, conforme previsto no artigo 15.º, n.º 3, da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro (Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso das Entidades Públicas). 

14. Acompanhamento das recomendações 

73 Não existem recomendações anteriores a acompanhar, formuladas no Parecer sobre 
a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

  

 

 Alterada pela Lei n.º 68/2021, de 26 de agosto, que a republica, e pela Declaração de Retificação n.º 31/2021, de 
20 de setembro. 

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/26-2016-75177807
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/8-2012-542996
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/68-2021-170221042
https://files.dre.pt/1s/2021/09/18300/0000200003.pdf
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Capítulo III 
Conclusões 

15. Principais conclusões 

74 Apresentam-se as principais conclusões a que se chegou no âmbito desta ação, que 
incidiu sobre as demonstrações financeiras e orçamentais, assim como sobre o 
relatório de gestão da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
relativos ao exercício de 2022. 

Ponto 
do 

Parecer 
Conclusões  

7. 

A conta foi prestada em 26 de abril de 2023, através da plataforma eletrónica 
disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet, no prazo legalmente 
previsto, tendo-lhe sido atribuído o número 71/2022 (§ 35). 

O referencial contabilístico adotado pela Assembleia Legislativa foi o Sistema 
de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas – SNC-AP, 
referente ao regime integral (§§ 36 e 37). 

A conta foi organizada de acordo com a Instrução n.º 1/2019–PG, do Tribunal 
de Contas, excetuando no que à apresentação dos relatórios periódicos de 
relato à gestão concerne (§ 37). 

8. 

Os valores inscritos nos documentos de prestação de contas não apresentam 
divergências entre si, tanto no âmbito da contabilidade financeira como no da 
contabilidade orçamental (§ 39). 

Alguns dos mapas que instruem a conta não respeitaram a tipologia dos 
ficheiros preconizada pela Instrução n.º 1/2019–PG, do Tribunal de Contas 
(§ 41). 

O documento prestado como Orçamento e Plano Orçamental Plurianual não 
corresponde ao modelo preconizado pela NCP 26 – Modelos de 
demonstrações orçamentais – Previsionais - 1 – Orçamento e Plano Orçamental 
Plurianual (§ 42). 

9.1. 
 

O orçamento, no montante de 12,6 milhões de euros, foi tempestivamente 
aprovado (§ 43). 

No decurso do ano de 2022, foi aprovado um orçamento suplementar, a fim de 
incorporar, na receita, o saldo da gerência anterior, no montante de 464,1 mil 
euros e o aumento da previsão das transferências do Orçamento da Região 
Autónoma dos Açores, em 720 mil euros (§§ 44 e 45). 

9.2. 

 

A receita arrecadada ascendeu a 13,8 milhões de euros, a que correspondeu 
uma taxa de execução de 100% (§ 46). 

As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, no montante 
de 13,4 milhões de euros, representaram 96,6% do total da receita (§ 47). 

9.3. 

Os compromissos assumidos ascenderam a 13,6 milhões de euros, dos quais 
13,3 milhões de euros constituíram despesa paga líquida, 24 mil euros 
corresponderam a compromissos a transitar e 200,6 mil euros a obrigações 
por pagar (§ 49). 

 

https://temp.dre.pt/application/file/a/70262678
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Ponto 
do 

Parecer 
Conclusões  

9.3. 

A despesa paga líquida foi composta, sobretudo, por despesas com o pessoal, 
no montante de 8,7 milhões de euros, aquisição de bens e serviços, no total de 
1,9 milhões de euros e transferências correntes, na importância de 1,7 milhões 
de euros, representando, no seu conjunto, 91,8% do total (§ 50). 

A despesa paga líquida aumentou 4,2% (+533,6 mil euros), face ao ano anterior. 
Esta variação resultou, sobretudo, dos acréscimos verificados nas despesas 
com o pessoal (+759,5 mil euros) e na aquisição de bens e serviços correntes 
(+351,1 mil euros), embora parcialmente atenuada pelo decréscimo ocorrido em 
transferências correntes (-565,2 mil euros) (§ 52). 

9.4. 

A despesa com a atividade parlamentar ascendeu a cerca de 7,9 milhões de 
euros e a despesa com o funcionamento dos serviços da Assembleia Legislativa 
a 5,4 milhões de euros, representando, respetivamente, 59,4% e 40,6% do total 
da despesa (§§ 53 a 55). 

9.5. 

A Assembleia Legislativa registou um saldo global positivo de 34,1 mil euros, 
contribuindo assim para um ligeiro incremento do saldo para a gerência 
seguinte, o que contrariou o ocorrido em 2021, que, pelo facto de a receita ter 
sido inferior à despesa, obrigou a Assembleia Legislativa a recorrer ao seu saldo 
de gerências anteriores num montante de 154,3 mil euros (§§ 57 e 58). 

10.1 

O balanço, à data de 31 de dezembro de 2022, ascendia a 4,8 milhões de euros 
(§ 60). 

O ativo era composto, sobretudo, por ativos fixos tangíveis, no montante de 
4,2 milhões de euros, dos quais, cerca de 2,2 milhões de euros respeitavam aos 
edifícios utilizados pela Assembleia Legislativa (§ 61). 

O património líquido e o passivo totalizaram 3,4 milhões de euros e 1,4 milhões 
de euros, respetivamente. No passivo, assumiram particular relevância as 
outras contas a pagar, no montante de 1,2 milhões de euros, relativos aos 
acréscimos de gastos respeitantes a férias e ao subsídio de férias e a 
fornecimentos e serviços externos de 2022, a liquidar em 2023 (§ 62). 

10.2 

As transferências do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, principal 
fonte de financiamento da Assembleia Legislativa, revelaram-se insuficientes 
para fazer face aos gastos do ano, tendo a entidade encerrado o exercício de 
2022 com um resultado líquido negativo de 194,2 mil euros (§ 63). 

10.3 Em 31 de dezembro de 2022, o montante dos passivos cifrava-se em 1,2 milhões 
euros, não se tendo verificado pagamentos em atraso (§ 65). 

11. 
As demonstrações financeiras e orçamentais e o relatório de gestão da 
Assembleia Legislativa foram objeto de Certificação Legal das Contas, tendo o 
revisor emitido uma opinião favorável, sem reservas e sem ênfases (§§ 67 e 68). 

12. 

Não se verificaram distorções que prejudicassem a realização da demonstração 
numérica das operações que integram o débito e o crédito da conta de 2022 
(§§ 69 e 70). 

A gerência abriu com um saldo de 464,1 mil euros, confirmado na conta de 
2021, e encerrou com um saldo de 498,2 mil euros, certificado através dos 
documentos comprovativos dos movimentos constantes das reconciliações 
bancárias e da sua síntese (§ 70). 
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16. Decisão 

Face ao exposto, o coletivo previsto no artigo 42.º, n.º 1, da Lei de Organização e 
Processo do Tribunal de Contas e no artigo 71.º, alínea a), do Regulamento do Tribunal 
de Contas, delibera: 

a) Aprovar este Parecer e emitir sobre a conta da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores, relativa ao exercício de 2022, uma apreciação 
favorável, sem reservas, nem ênfases; 

b) Determinar que o Parecer seja remetido ao Presidente da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores e à Presidente do Conselho 
Administrativo; 

c) Entregar o Parecer ao Magistrado do Ministério Público, nos termos do 
disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC; 

d) Divulgar o Parecer na Internet, após notificações. 

 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, ambos do 
Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, conforme conta de 
emolumentos a seguir apresentada. 
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, Ponta Delgada, 30 de outubro de 2023. 

 

O Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas 

 

 

(José F. F. Tavares) 

 

A Juíza Conselheira da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas  

 

 

(Cristina Flora) 

 

O Juiz Conselheiro da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas 

 

 

(Paulo Pereira Gouveia) 
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Ficha técnica 
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I – Balanço 

 

Notas Ano corrente

5 4222779,31€

0,00€

3 74032,43€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

18.2 5900,00€

18.2 697,08€

0,00€

0,00€

0,00€

1.2 498244,08€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

Balanço

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Período de relato: 01/01/2022 a 31/12/2022

Rúbricas Ano anterior

Ativos intangíveis 284,11€

Ativos biológicos 0,00€

Participações financeiras 0,00€

Total Ativo

Ativo Não Corrente

Ativos fixos tangíveis 4230735,24€

Propriedades de investimento 0,00€

Diferimentos 0,00€

Outros ativos financeiros 0,00€

Ativos por impostos diferidos 0,00€

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00€

Clientes contribuintes e utentes 0,00€

Acionistas/sócios/associados 0,00€

Inventários 0,00€

Ativos biológicos 0,00€

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 0,00€

Outras contas a receber 0,00€

Total Ativo

Ativo Corrente

Acionistas/sócios/associados 0,00€

Outras contas a receber 5900,00€

Diferimentos 0,00€

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00€

Clientes contribuintes e utentes 0,00€

Estado e outros entes públicos 0,00€

Caixa e depósitos 464132,89€

Total Passivo

Passivo Não Corrente

Ativos financeiros detidos para negociação 0,00€

Outros ativos financeiros 0,00€

Ativos não correntes detidos para venda 0,00€

Fornecedores 0,00€

Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00€

Diferimentos 0,00€

Provisões 0,00€

Financiamentos obtidos 0,00€

Fornecedores de investimentos 0,00€

Passivos por impostos diferidos 0,00€

Outras contas a pagar 0,00€
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0,00€

0,00€

0,00€

18.2 200578,64€

0,00€

0,00€

0,00€

18.2 1182986,93€

0,00€

0,00€

0,00€

18.14 4806376,81€

0,00€

0,00€

0,00€

0,00€

18.14 -1259958,07€

0,00€

0,00€

18.14 65888,45€

18.14 -194219,86€

0,00€

0,00€

Notas Ano corrente A

n
4296811,74€

504841,16€

0,00€

1383565,57€

3418087,33€

Notas Ano corrente A

n
4801652,90€

1383565,57€

3418087,33€

4801652,90€

Passivo Não Corrente

Passivo Corrente

Património Líquido

Totais

Total Ativo

Total Passivo

Total Património Líquido

Total Património Líquido e Passivo

Balanço

Resumo (Rúbricas Agregadoras)

Ativo Não Corrente

Ativo Corrente

Total Passivo

Passivo Corrente

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 0,00€

Fornecedores 0,00€

Financiamentos obtidos 0,00€

Fornecedores de investimentos 0,00€

Outras contas a pagar 1094502,54€

Adiantamentos de clientes contribuintes e utentes 0,00€

Estado e outros entes públicos 204910,32€

Acionistas/sócios/associados 0,00€

Total Património Líquido

Património Líquido

Património/Capital 4806376,81€

Diferimentos 0,00€

Passivos financeiros detidos para negociação 0,00€

Outros passivos financeiros 0,00€

Reservas 0,00€

Resultados transitados -1707364,56€

Ajustamentos em ativos financeiros 0,00€

Ações (quotas) próprias 0,00€

Outros instrumentos de capital próprio 0,00€

Prémios de emissão 0,00€

Dividendos antecipados 0,00€

Interesses que não controlam 0,00€

Excedentes de revalorização 0,00€

Outras variações no património líquido 18113,15€

Resultado líquido do período 284513,98€
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II – Demonstração dos resultados por natureza 

 
 

 

 

  

Notas Ano corrente Ano anterior

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

14 13257700,00€ 12542800,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

23.1 -1852388,17€ -1517567,40€

19 e 23.2 -8793612,32€ -8018709,46€

23.3 -1656088,85€ -1617198,01€

23.4 -18005,30€ -17967,78€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

23.5 66853,91€ 122052,69€

23.6 -900227,76€ -917871,81€

104231,51€ 575538,23€

3 e 5 -293431,62€ -272867,49€

0,00€ 0,00€

-189200,11€ 302670,74€

0,00€ 0,00€

23.7 -5019,75€ -18156,76€

-194219,86€ 284513,98€

0,00€ 0,00€

-194219,86€ 284513,98€

Resultado antes de impostos

Imposto sobre o rendimento

Resultado líquido do período

Gastos/reversões de depreciação e amortização

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de resultados financeiros)

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similares suportados

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos

Outros gastos

Resultados antes de depreciações e resultados financeiros

Transferências e subsídios concedidos

Prestações sociais

Imparidade de inventários e ativos biológicos (perdas/reversões)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões)

Provisões (aumentos/reduções)

Variações nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas

Fornecimentos e serviços externos

Gastos com pessoal

Impostos contribuições e taxas

Vendas

Prestações de serviços e concessões

Transferências e subsídios correntes obtidos

Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas associadas e empreendimentos conjuntos

Demonstração dos Resultados por Natureza

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Período de relato: 01/01/2022 a 31/12/2022

Rúbricas
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III – Demonstração dos fluxos de caixa 

  

Notas Ano corrente Ano anterior

1994,20€ 0,00€

0,00€ 0,00€

13257700,00€ 12542800,00€

0,00€ 0,00€

-1850024,78€ -1507323,86€

-7581548,37€ -6905976,63€

0,00€ 0,00€

-1656088,85€ -1617198,01€

-18005,30€ -17967,78€

2154026,90€ 2494333,72€

0,00€ 0,00€

-2029930,22€ -2556118,90€

124096,68€ -61785,18€

-121005,51€ -181530,26€

-76595,24€ -365,31€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

3635,01€ 3619,66€

0,00€ 0,00€

109000,00€ 103900,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

-84965,74€ -74375,91€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

-5019,75€ -18156,76€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

-5019,75€ -18156,76€

34111,19€ -154317,85€

0,00€ 0,00€

464132,89€ 618450,74€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

0,00€ 0,00€

464132,89€ 618450,74€

464132,89€ 618450,74€

0,00€ 0,00€

498244,08€ 464132,89€

0,00€ 0,00€

498244,08€ 464132,89€

0,00€ 0,00€

498244,08€ 464132,89€

0,00€ 0,00€

Saldo para a gerência seguinte (SGS)

Variações cambiais de caixa no fim do período

SGS De execução orçamental

SGS De operações de tesouraria

Saldo da gerência anterior (SGA)

SGA De execução orçamental

SGA De operações de tesouraria

Caixa e seus equivalentes no fim do período

Equivalentes a caixa no fim do período

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período

Equivalentes a caixa no início do período

Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa

Variações cambiais de caixa no início do período

Pagamentos - Dividendos

Pagamentos - Reduções de capital e de outros instrumentos de capital

Pagamentos - Outras operações de financiamento

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c)

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c)

Recebimentos - Cobertura de prejuízos

Recebimentos - Doações

Recebimentos - Outras operações de financiamento

Pagamentos - Financiamentos obtidos

Pagamentos - Juros e gastos similares

Recebimentos - Juros e rendimentos similares

Recebimentos - Dividendos

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b)

Recebimentos - Financiamentos obtidos

Recebimentos - Realizações de capital e de outros instrumentos de capital

Recebimentos - Propriedades de Investimento

Recebimentos - Investimentos financeiros

Recebimentos - Outros ativos

Recebimentos - Subsídios ao investimento

Recebimentos -Transferências de capital

Pagamentos - Propriedades de investimento

Pagamentos - Investimentos financeiros

Pagamentos - Outros ativos

Recebimentos - Ativos fixos tangíveis

Recebimentos - Ativos intangíveis

Pagamento / recebimento do Imposto sobre o rendimento

Outros recebimentos/pagamentos

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a)

Pagamentos - Ativos fixos tangíveis

Pagamentos - Ativos intangíveis

Pagamentos ao pessoal

Pagamentos a contribuintes / utentes

Pagamentos de transferências e subsídios

Pagamentos de prestações sociais

Caixa gerada pelas operações

Recebimentos de clientes

Recebimentos de contribuintes

Recebimentos de transferências e subsídios correntes

Recebimentos de utentes

Pagamentos a fornecedores

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Período de relato: 01/01/2022 a 31/12/2022

Rúbricas
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IV – Demonstração de desempenho orçamental 

 

  

Rúbricas UE - Financiamento 

da União Europeia

EM PR - Contração 

de Empréstimos

FUNDOS 

ALHEIOS

TOTAL Ano n-1

Saldo de gerência anterior 0 0 0 464132,89 618450,74

RI01 - Operações 

Orçamentais [1]

0 0 0 464132,89 618450,74

RI02 - Devolução do saldo 

oper. orçamentais

0 0 0 0 0

RI04 - Recebimento do saldo 

devolvido por terceiras 

entidades

0 0 0 0 0

RI03 - Operações de 

tesouraria [A]

0 0 0 0 0

Receita Corrente 0 0 0 13257700 12542800

R1 - Receita Fiscal 0 0 0 0 0

R1.1 - Impostos diretos 0 0 0 0 0

R1.2 - Impostos indiretos 0 0 0 0 0

R2 - Contribuições para 

sistemas de proteção social 

e subsistemas de saúde

0 0 0 0 0

R3 - Taxas multas e outras 

penalidades

0 0 0 0 0

R4 - Rendimentos de 

propriedade

0 0 0 0 0

R5 - Transferências e 

subsídios correntes

0 0 0 13257700 12542800

R5.1 - Transferências 

correntes

0 0 0 13257700 12542800

R5.1.1 - Administrações 

Públicas

0 0 0 13257700 12542800

R5.1.1.1 - Administração 

Central - Estado Português

0 0 0 0 0

R5.1.1.2 - Administração 

Central - Outras entidades

0 0 0 0 0

R5.1.1.3 - Segurança Social 0 0 0 0 0

R5.1.1.4 - Administração 

Regional

0 0 0 13257700 12542800

R5.1.1.5 - Administração 

Local

0 0 0 0 0

R5.1.2 - Exterior - U E 0 0 0 0 0

R5.1.3 - Outras 0 0 0 0 0

R5.2 - Subsídios correntes 0 0 0 0 0

R6 - Venda de bens e 

serviços

0 0 0 0 0

R7 - Outras receitas 

correntes

0 0 0 0 0

Receita de Capital 0 0 0 109000 103900

R8 - Venda de bens de 

investimento

0 0 0 0 0

R9 - Transferências e 

subsídios de capital

0 0 0 109000 103900

R9.1 - Transferências de 

capital

0 0 0 109000 103900

R9.1.1 - Administrações 

Públicas

0 0 0 109000 103900

R9.1.1.1 - Administração 

Central - Estado Português

0 0 0 0 0

R9.1.1.2 - Administração 

Central - Outras entidades

0 0 0 0 0

R9.1.1.3 - Segurança Social 0 0 0 0 0

R9.1.1.4 - Administração 

Regional

0 0 0 109000 103900

R9.1.1.5 - Administração 

Local

0 0 0 0 0

R9.1.2 - Exterior - U E 0 0 0 0 0

R9.1.3 - Outras 0 0 0 0 0

R9.2 - Subsídios de capital 0 0 0 0 0

R10 - Outras receitas de 

capital

0 0 0 0 0

R11 - Reposições não 

abatidas aos pagamentos

0 0 0 5629,21 3619,66

Receita efetiva [2] 0 0 0 13372329,21 12650319,66

Receita não efetiva [3] 0 0 0 0 0

R12 - Receita com ativos 

f inanceiros

0 0 0 0 0

R13 - Receita com passivos 

f inanceiros

0 0 0 0 0

Soma [4]=[1]+[2]+[3] 0 0 0 13836462,1 13268770,4

ROT1 - Operações de 

Tesouraria [B]

0 0 0 0 0

Receita total [1] + [2] + [3] 0 0 0 13836462,1 13268770,4

0 13836462,1

0 0

0 13836462,1

0 0

0 0

0 0

0 0

0 5629,21

0 13372329,21

0 0

0 0

0 0

0 0

0 109000

0 0

0 109000

0 0

0 0

0 0

0 109000

0 109000

0 0

0 0

0 109000

0 0

0 0

0 0

0 0

0 13257700

0 0

0 13257700

0 0

0 0

0 0

0 13257700

0 13257700

0 0

0 0

0 0

0 13257700

0 0

0 0

0 0

0 0

0 0

Recebimentos

0 464132,89

0 464132,89

Demonstração de desempenho orçamental

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Período de relato: 01/01/2022 a 31/12/2022

RP - Receitas 

Próprias

RG - Receitas 

Gerais
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Rúbricas UE - Financiamento 

da União Europeia

EM PR - Contração 

de Empréstimos

FUNDOS 

ALHEIOS

TOTAL Ano n-1

Despesa corrente 0 0 0 13147230,98 12633275,95

D1 - Despesas com o 

pessoal

0 0 0 8709044,65 7949507,5

D1.1 - Remunerações Certas 

e Permanentes

0 0 0 6692504,94 6146035,1

D1.2 - Abonos Variáveis ou 

Eventuais

0 0 0 424057,68 343496,69

D1.3 - Segurança Social 0 0 0 1592482,03 1459975,71

D4.1.1.3 - Segurança Social 0 0 0 0 0

D2 - Aquisição de bens e 

serviços

0 0 0 1878119,22 1526976,96

D3 - Juros e outros 

encargos

0 0 0 5019,75 18156,76

D4 - Transferências e 

subsídios correntes

0 0 0 1656088,85 2221329,88

D4.1 - Transferências 

correntes

0 0 0 1656088,85 2221329,88

D4.1.1 - Administrações 

Públicas

0 0 0 1656088,85 2221329,88

D4.1.1.1 - Administração 

Central - Estado Português

0 0 0 0 0

D4.1.1.2 - Administração 

Central - Outras entidades

0 0 0 1656088,85 2221329,88

D4.1.1.4 - Administração 

Regional

0 0 0 0 0

D4.1.1.5 - Administração 

Local

0 0 0 0 0

D4.1.2 - Entidades do setor 

não lucrativo

0 0 0 0 0

D4.1.3 - Famílias 0 0 0 0 0

D4.1.4 - Outras 0 0 0 0 0

D4.2 - Subsídios correntes 0 0 0 0 0

D5 - Outras despesas 

correntes

0 0 0 898958,51 917304,85

Despesa de capital 0 0 0 190987,04 171361,56

D6 - Aquisição de bens de 

capital

0 0 0 190987,04 171361,56

D7 - Transferência e 

subsídios de capital

0 0 0 0 0

D7.1 - Transferências de 

capital

0 0 0 0 0

D7.1.1 - Administrações 

Públicas

0 0 0 0 0

D7.1.1.1 - Administração 

Central - Estado Português

0 0 0 0 0

D7.1.1.3 - Segurança Social 0 0 0 0 0

D7.1.1.2 - Administração 

Central - Outras entidades

0 0 0 0 0

D7.1.1.4 - Administração 

Regional

0 0 0 0 0

D7.1.1.5 - Administração 

Local

0 0 0 0 0

D7.1.3 - Famílias 0 0 0 0 0

D7.1.4 - Outras 0 0 0 0 0

D7.1.2 - Entidades do setor 

não lucrativo

0 0 0 0 0

D7.2 - Subsídios de capital 0 0 0 0 0

D8 - Outras despesas de 

capital

0 0 0 0 0

Despesa efetiva [5] 0 0 0 13338218,02 12804637,51

Despesa não efetiva [6] 0 0 0 0 0

D9 - Despesa com ativos 

f inanceiros

0 0 0 0 0

D10 - Despesa com 

passivos f inanceiros

0 0 0 0 0

Soma [7]=[5]+[6] 0 0 0 13338218,02 12804637,51

DOT1 - Operações de 

tesouraria [C]

0 0 0 0 0

Saldo para a gerência 

seguinte

0 0 0 498244,08 464132,89

Operações orçamentais [8] = 

[4] - [7]

0 0 0 498244,08 464132,89

Operações de tesouraria [D] 

= [A] + [B] - [C]

0 0 0 0 0

Saldo Global [2] - [5] 0 0 0 34111,19 -154317,85

Despesa primária 0 0 0 13333198,27 12786480,75

Saldo corrente 0 0 0 110469,02 -90475,95

Saldo de capital 0 0 0 -81987,04 -67461,56

Saldo primário 0 0 0 39130,94 -136161,09

Despesa total [5] + [6] 0 0 0 13338218,02 12804637,51

0 39130,94

0 13338218,02

0 13333198,27

0 110469,02

0 -81987,04

0 498244,08

0 0

0 34111,19

0 13338218,02

0 0

0 498244,08

0 0

0 0

0 0

0 0

0 0

0 13338218,02

0 0

0 0

0 0

0 0

0 0

0 0

0 0

0 0

0 0

0 190987,04

0 0

0 0

0 0

0 898958,51

0 190987,04

0 0

0 0

0 0

0 1656088,85

0 0

0 0

0 1656088,85

0 1656088,85

0 0

0 1878119,22

0 5019,75

0 1656088,85

0 424057,68

0 1592482,03

0 0

0 13147230,98

0 8709044,65

0 6692504,94

Demonstração de desempenho orçamental

RP - Receitas 

Próprias

RG - Receitas 

Gerais

Pagamentos
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V – Resultados por funções 

RESULTADOS POR FUNÇÕES 

RENDIMENTOS E GASTOS 2022 

Rendimentos  

Transferências Correntes do Orçamento da Região 13 257 700,00 

Imputação de Transferências de Capital do Orçamento da Região para 

Investimentos 

61 224,70 

Outros 5 629,21 

Total dos Rendimentos 13 324 553,91 

  

Gastos  

Geral - Sede da ALRAA 11 059 576,69 

Presidência  32 878,68 

Plenários 459 363,91 

Comissões 146 612,40 

Jornadas Parlamentares 78 398,04 

Grupos e Representações Parlamentares 925 822,63 

Museu do Parlamento 12 260,70 

Delegações 218 389,55 

Visitas Oficiais 41 747,62 

Parlamento Jovem 32 461,84 

Dia da Região 76 647,43 

CALRE  - Conferência das Assembleias Legislativas das Regiões Europeias 8 594,37 

NCSL - Nacional Conference State Legislature 30 495,58 

Serviços da ALRAA 221 499,20 

Outros 174 025,13 

Total dos Gastos 13 518 773,77 

  

Resultado Líquido do Período -194 219,86 
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VI – Resposta apresentada em contraditório 
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III – Despesas com a aquisição de bens e serviços 
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